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Apresentação 

 

 Essa dissertação, em capítulo único, apresenta uma abordagem sobre a percepção 

ambiental de proprietários rurais em torno de uma área de mineração. Nós nos apoiamos em 

um arcabouço teórico utilizado na psicologia ambiental através da teoria do comportamento 

planejado para identificar o nível de intenção dos proprietários rurais em recuperar áreas dentro 

de suas propriedades. Consideramos alguns construtos importantes como o comportamento 

percebido, a norma subjetiva e principalmente a atitude dos indivíduos, bem como alguns 

construtos pessoais como a idade e a escolaridade para avaliar a intenção em ações de 

conservação.  

Introdução Geral 

 

À vista das crises ambientais causadas por diversos fatores, principalmente decorrentes das 

formas de uso e ocupação do ambiente pelo ser humano, tem sido cada vez mais necessária a 

criação de medidas mitigatórias para garantirmos a melhor qualidade ambiental possível, visto 

que nós somos totalmente dependentes dos recursos naturais para nossa sobrevivência. Em todo 

o mundo, existem diversas políticas agroambientais, leis de proteção do ambiente, com o intuito 

de alcançar um planeta mais sustentável a partir dessas medidas. Uma estratégia importante é a 

criação de áreas de proteção ambiental, sejam elas Reservas Legais, Áreas de Proteção 

Permanente ou Reserva Particular do Patrimônio Natural. A criação e o aumento de áreas 

protegidas em terras privadas são iniciativas que complementam os esforços de conservação 

(Nolte et al., 2019). Ademais, embora ainda estejam em processos de estudos e implementação 

em vários países (Cortés Capano et al., 2019), apresenta-se como uma medida eficaz de 

conservação da biodiversidade na África do Sul (Shumba et al., 2020). Os incentivos para a 

aderência dos proprietários rurais aos programas de conservação ambiental, como programas 

de pagamento por conservação de serviços ambientais, são bastante importantes. Alguns 

estudos mostram que nem sempre o incentivo financeiro é a única forma de apoio, pois o acesso 

a treinamento e ao suporte técnico, além da integração entre políticas públicas e o contexto 

socioambiental da comunidade mostraram-se bastante significativos para os proprietários rurais 

do Uruguai (Cortés-Capano et al., 2021). 
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Um dos resultados das políticas ambientais implementadas no Brasil é a Lei de Proteção 

da Vegetação Nativa (Brasil, 2012), que exige uma porcentagem de área de reserva legal (ARL) 

em todas as propriedades rurais. Com a aplicação do código florestal e a criação da ARL, as 

propriedades privadas detêm a maior parte dos remanescentes de floresta nativa do Brasil 

(Ferreira et al., 2012; Soares-Filho, 2013). Os proprietários rurais são importantes atores na 

questão ambiental, já que decidem o uso da terra e destino dos elementos da paisagem dentro 

de suas terras, com exceção da ARL (Kristensen et al., 2004). Logo, um esforço da iniciativa 

privada, a partir de um comportamento pró-ambiente, juntamente com políticas públicas de 

incentivo à conservação, podem vir a contribuir com a redução do desflorestamento e a 

conservação da biodiversidade (Soares-filho et al., 2014). 

O comportamento ambiental da sociedade pode ser influenciado pela percepção clara 

da relação entre nossa sobrevivência e a conservação do meio ambiente (Gregory et al., 2009). 

No que diz respeito ao comportamento dos proprietários de terra quanto à conservação 

ambiental, pode haver uma grande variação de posição. O comportamento de fazendeiros pode 

ser influenciado por aspectos econômicos (procura do mercado ou contratos públicos), legais 

(leis de proteção ambiental) ou sociais (normas morais), segundo De Snoo et al. (2013). Os 

efeitos desses aspectos no comportamento teriam durabilidades diferentes: comportamentos 

influenciados pela procura do mercado ou pelos acordos entre proprietários de terra e o governo 

durariam somente enquanto houvesse demanda no mercado ou enquanto durar o contrato 

público. No entanto, os aspectos legais e as normas sociais, embora demorem a ser 

implementadas e começar a serem cumpridas, podem perdurar um comportamento por um 

longo tempo (de Snoo et al., 2013). Por fim, compreender como se forma o comportamento do 

produtor rural sobre o ambiente é fundamental para criar estratégias efetivas de conservação 

em terras privadas, reforçando o fato de que as mudanças de uso de solo são fortemente afetadas 

pelas decisões dos agricultores, principalmente em sistemas de savanas neotropicais nos quais 

a agricultura domina as paisagens (Lemes et al., 2019). 

Uma das formas de se entender o comportamento ambiental é por meio Teoria do 

Comportamento Planejado (Si et al., 2019). Essa teoria baseia a realização de um 

comportamento humano em três construtos: i) controle comportamental percebido, referente à 

facilidade ou dificuldade em realizar um comportamento; ii) atitude, referente à posição pessoal 

favorável ou desfavorável em realizar um comportamento; e iii) norma subjetiva, que diz 

respeito às normas sociais que defendem um comportamento (Ajzen, 1991). Esses três 
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construtos determinam a intenção, que é precursora do comportamento, pois, segundo a teoria, 

quanto mais forte for a intenção de um indivíduo em realizar um comportamento, maior a 

chance dele de fato ter determinado comportamento. Sendo assim, usando a teoria em uma 

abordagem ambiental, em que um comportamento pró-ambiente depende da intenção de 

alguém, é possível estudar a intenção dos proprietários rurais em praticar ações pró-ambiente, 

conservando voluntariamente áreas em suas terras além do que é exigido pela lei.  
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CAPÍTULO ÚNICO  

 

Este capítulo será submetido à revista Environmental Research e se encontrará formatado de 

acordo com as normas estabelecidas pela revista.  
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PERCEPÇÃO AMBIENTAL SOBRE A BIODIVERSIDADE EM UMA 

REGIÃO SOB INFLUÊNCIA DE ATIVIDADE MINERADORA 

 

Nicole Mércia Alves Gomes a*, Paulo De Marco Júnior b 

a Programa de Pós-graduação em Biodiversidade Animal. Theory. Metacommunity and Landscape Ecology 

Lab. Instituto de Ciências Biológicas V, Universidade Federal de Goiás, Goiás, Brasil. 74001-970, Brasil. 

b Departamento de Ciências Biológicas - UFG, Brasil. Theory, Metacommunity and Landscape Ecology Lab. 

Instituto de Ciências Biológicas V, Universidade Federal de Goiás, Goiás, 74001-970, Brasil. 

 

Resumo 

 

 O comportamento ambiental pode ser entendido por meio da Teoria do Comportamento 

Planejado, na qual a intenção é precursora do comportamento e é determinada pela atitude, 

controle comportamental percebido e norma subjetiva. Analisamos a percepção ambiental e a 

intenção de proprietários rurais no entorno de uma área de mineração em recuperar áreas 

degradadas em suas propriedades. Utilizamos o modelo do comportamento planejado e os 

construtos da intenção e adicionamos variáveis externas (idade, escolaridade e tamanho da 

propriedade) para saber quais características explicam a intenção. Também analisamos as 

relações entre os próprios construtos. Utilizamos métodos de análise fatorial para construir as 

variáveis latentes a partir de um questionário. Para testar as relações entre essas variáveis e entre 

elas e as variáveis externas utilizamos técnica de regressão múltipla. Encontramos que a atitude 

(r2=0.685; F1,30 =57.84; p<0.001), a norma subjetiva (r²=0.268; F1,30 = 11; p=0.002) e o controle 

percebido (r2= 0.154; F1,30 =5.49; p=0.025) têm efeito positivo sobre a intenção em recuperar áreas 

degradadas, bem como a escolaridade (t= 2.224; p= 0.034), mas a idade e tamanho da 

propriedade não afetaram a intenção. Observamos a relação entre e variáveis externas e os 

construtos. É importante buscar estratégias que atuem na atitude e norma subjetiva, visto que 

tais construtos são os que mais influenciam na intenção, e quanto maior a intenção, maior a 

chance desta comunidade realizar comportamentos pró-ambiente.  
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Abstract 

 

 

Environmental behavior can be understood by the Theory of Planned Behavior, in which 

intention is a precursor of behavior and is determined by attitude, perceived behavioral control 

and subjective norm. We analyzed the environmental perception and the intention of rural 

landowners around a mining area to recover degraded areas on their properties. We used the 

model of planned behavior and intent constructs and added external variables (age, schooling 

and property size) to find out which characteristics explain intent. We also analyzed the 

relationships between the constructs themselves. We used factor analysis methods to construct 

the latent variables from a questionnaire. To test the relationships between these variables and 

between them and the external variables, we used the multiple regression technique. We found 

that attitude (r2=0.685; F1.30 =57.84; p<0.001), the subjective norm (r²=0.268; F1.30 = 11; 

p=0.002) and perceived control (r2= 0.154; F1.30 =5.49; p=0.025) have a positive effect on the 

intention to recover degraded areas, as well as education (t= 2.224; p= 0.034), but the age and 

size of the property did not affect the intention. We observed the relationship between and 

external variables and the constructs. It is important to seek strategies that act on the attitude 

and subjective norm, since such constructs are the ones that most influence intention, and the 

greater the intention, the greater the chance of this community to perform pro-environment 

behaviors. 

 

Keywords: Planned behavior; environmental education; environmental recovery; intention. 

 

 

 

1. Introdução  

 

Percepção ambiental é como a sociedade reconhece, de forma sensorial, a relação de 

dependência com o meio no qual está inserida. Tal dependência está relacionada aos serviços 

ecossistêmicos e seus benefícios à humanidade, e a percepção desses benefícios pode estimular 

o comportamento das pessoas (Gregory et al., 2009). Assim, a percepção pode variar de forma 

individual, pois está associada à relação da pessoa com a paisagem e aos estímulos visuais 

recebidos, como também às suas interpretações dessa relação com o seu meio (Campos et al., 

2012; Gregory et al., 2009). Alguns estudos mostram como as variáveis socioeconômicas 

influenciam na percepção dos indivíduos aos serviços ecossistêmicos, e os resultados foram 
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bastante variados. Os serviços ecossistêmicos podem ser mais percebidos a partir do mecanismo 

de acesso da comunidade aos mesmos (e.g. Hicks and Cinner, 2014); pelo nível de educação 

formal, em que indivíduos com maior escolaridade apresentaram maior percepção dos serviços 

(e.g. Lima and Bastos, 2019); pela idade, sexo, contexto cultural e experiências agrícolas (e.g. 

Allendorf and Yang, 2013); e pelo status econômico e educação (e.g. Chen et al., 2018). 

 Entender as diferentes percepções entre os grupos sociais em uma determinada área 

pode ajudar na construção de processos de conservação ou restauração ambiental de acordo 

com as necessidades locais, tendo em vista que a percepção ambiental pode influenciar na 

atitude pessoal (Allendorf et al., 2006). Como é um processo que envolve políticas públicas, 

voltado para o interesse da população, é importante que haja um envolvimento desses grupos, 

aumentando o conhecimento da população sobre os benefícios da conservação, de forma que 

esses processos tenham uma melhor aceitação popular (Allendorf and Yang, 2013).  

Normalmente, a população rural, que tem um contato mais direto com os recursos naturais, 

tende a ter grande ciência dos serviços ecossistêmicos (Teixeira et al., 2018; Zhang et al., 2016), 

embora o reconhecimento de serviços mais complexos possa ser mais restrito, por exemplo, a 

um nível educacional mais alto (Lima and Bastos, 2019) ou à proximidade das pessoas com os 

elementos da paisagem (Muhamad et al., 2014). 

Os produtores e proprietários rurais são grandes responsáveis pela modificação da 

paisagem, tendo o poder de decidir sobre tais mudanças no uso da terra e o destino dos 

elementos que não têm produtividade na paisagem (Kristensen et al., 2004), além de que a 

conservação de serviços ambientais foi relacionada à gestão da propriedade rural (Nicholson et 

al., 2017). São, portanto, considerados implementadores de programas, e quanto maior sua 

compreensão acerca dos serviços ecossistêmicos, melhor a comunicação entre proprietários ou 

produtores e os tomadores de decisão (Chen et al., 2017). Existem diversos programas de 

incentivo à conservação de serviços ambientais, que dependem da disposição dos proprietários 

rurais em implementá-los por serem de participação voluntária (Wunder, 2005; Wunder et al., 

2018). Exemplos incluem o Programa de Segurança da Conservação, nos EUA (Lenihan and 

Brasier, 2010; Power, 2010), o Programa de Conservação das Florestas Naturais, na China 

(Hong et al., 2021), Esquemas Agroambientais na Europa (Ekroos et al., 2014) e Pagamento 

por Serviços Ambientais (Fiorini et al., 2020; Pagiola, 2008). No Brasil, há programas de 

Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) aos proprietários de terra como o Programa Bolsa 

Verde  (Pagiola et al., 2013), normalmente financiados pelo governo, e também os que são 

financiados pelo consumidor do produto (Engel et al., 2008). Dessa forma, conhecer a 
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percepção deste grupo é importante para um melhor planejamento e gestão da paisagem, de 

acordo com as prioridades locais (Campos et al., 2012). 

 

1.1. Teoria do Comportamento Planejado  

 

A teoria do comportamento planejado (fig. 1 ) trata de como o comportamento humano 

pode ser influenciado pela intenção individual, considerando que a intenção em realizar 

determinado comportamento indica a disposição e o esforço que o indivíduo planeja exercer 

para tal (Ajzen, 1991). Os determinantes da intenção, propostos pela teoria, dizem respeito: 1) 

a uma avaliação pessoal favorável ou desfavorável acerca de um comportamento (atitude); 2) à 

norma subjetiva, ou seja, à pressão social para realizar determinado comportamento; 3) e ao 

grau de controle comportamental percebido, que é baseado na percepção da facilidade ou 

dificuldade de realizar determinado comportamento. Essa teoria passou a ser empregada em 

estudos do comportamento ambiental  (Si et al., 2019) e utilizada para avaliar a motivação das 

pessoas em participar de ações de conservação (e.g. Maleksaeidi and Keshavarz, 2019; Werner 

et al., 2017). Tomando como base o modelo do comportamento planejado, é possível, então, 

avaliar as intenções e o comportamento pró-ambiental dos proprietários de terra.  

O modelo de comportamento planejado permite extensão, com a adição de variáveis que 

possam ajudar a aumentar o poder preditivo do modelo (Maleksaeidi and Keshavarz, 2019), e 

essa propriedade é utilizada em muitos estudos  (e.g. Gao et al., 2017; Hoeksma et al., 2017; 

Savari and Gharechaee, 2020; Varah et al., 2020; Zhang et al., 2016). A fim de melhorar o 

desempenho do modelo, alguns estudos incorporaram características pessoais, de propriedades 

e normativas. Lima e Bastos (2020) identificaram em sua pesquisa que proprietários de terra 

mais jovens são mais dispostos a restaurar áreas com vegetação nativa em suas propriedades. 

Em um estudo sobre a intenção dos produtores em aumentar a escala de produção na Suécia, 

características socioeconômicas como o tamanho da propriedade foi significante: quanto maior 

a propriedade, maior a intenção (Aggestam et al., 2017). A norma subjetiva e o gênero 

apresentaram significância nos estudos de análise de comportamento dos agricultores para 

gerenciar poluição da água na China (Wang et al., 2018). 

Quanto maior o controle do comportamento percebido, e mais favorável a atitude e a 

norma subjetiva, maior será a intenção do indivíduo em realizar determinado comportamento, 
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podendo variar o nível de importância de cada um desses três construtos dependendo da 

situação e dos fatores externos (Ajzen, 1991). A atitude é uma avaliação sobre os resultados do 

comportamento, e dessa forma, são favorecidos os comportamentos que acreditamos ter um 

retorno positivo (Ajzen, 1991). No Brasil, a percepção de serviços ecossistêmicos (que promove 

uma avaliação positiva dos benefícios) influenciou a intenção dos proprietários rurais em 

restaurar áreas em suas propriedades (Lima and Bastos, 2020). Em um estudo sobre a intenção 

de compra de produtos orgânicos por alunos no Irã, dentre os construtos da intenção, somente 

a atitude pessoal teve um papel significativo sobre a intenção dos alunos em comprar alimentos 

orgânicos, juntamente com a norma moral e a autoidentidade, utilizados na extensão do modelo 

(Yazdanpanah and Forouzani, 2015).  

 

 

Fig. 1. Teoria do Comportamento Planejado. 

 

Neste estudo, avaliamos as percepções dos proprietários rurais no entorno do município 

de Barro Alto - GO e em seu distrito, Souzalândia, acerca dos serviços ecossistêmicos. 

Pretendíamos analisar a intenção dos proprietários rurais em ações de recuperação ambiental 

voltadas à manutenção da biodiversidade e serviços ecossistêmicos na paisagem. Utilizamos 

informações relacionadas aos proprietários (idade e escolaridade) e à propriedade (tamanho) 

para verificar se essas características influenciam na percepção ambiental e na intenção dos 

proprietários rurais em realizar ações de conservação ambiental. A partir da revisão da 

literatura, propomos as seguintes hipóteses (fig. 2): 

 

H1. A atitude influencia positivamente a intenção. 

H2. A norma subjetiva influencia positivamente a intenção. 
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H3. A idade dos proprietários impacta na intenção: proprietários mais jovens são mais 

propensos a ter um comportamento pró-ambiente. 

H4. Um maior grau de escolaridade está associado ao conhecimento mais extenso de 

serviços ecossistêmicos, e logo, influencia indiretamente na intenção de desenvolver um 

comportamento pró-ambiente.  

H5. O tamanho da propriedade influencia na intenção: donos de propriedades maiores 

têm mais intenção em praticar ações pró-ambientais. 

 

Fig. 2. Aplicação do Modelo de Comportamento Planejado com adição de variáveis externas: 

características dos proprietários (idade e escolaridade) e da propriedade (tamanho). 

 

 

2. Métodos  

2.1.  Área de estudo 

Barro Alto é um município localizado ao norte do Estado de Goiás, com uma extensão 

territorial de 1.080,268 km², cuja população estimada para 2021, segundo o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), é de 11.643 pessoas. A região apresenta gradação de 

fitofisionomias do bioma Cerrado, de campo sujo a Cerradão, e altas elevações em seu relevo 

(Melfi, 1974). Os principais usos da terra são para pastagens e lavouras, e no censo agropecuário 

de 2017, a região apresentava cerca de 14.748 hectares de matas ou florestas naturais destinadas 
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à preservação permanente ou reserva legal (IBGE, 2021). As principais atividades 

desenvolvidas no município são no setor agropecuário, com a criação de bovinos e suínos 

(IBGE, 2021), além de canaviais (Ferreira and Araújo Sobrinho, 2019), mineradoras  (Ratié et 

al., 2016, 2015) e seringais. Além disso, está localizada na região rural entre Barro Alto e Santa 

Rita do Novo Destino, a Comunidade Remanescente Quilombola Tomás Cardoso. Essa 

comunidade tradicional é composta por 41 famílias, mas grande parte dessas famílias moram 

na região urbana de Barro Alto e Goianésia – GO. As principais atividades agropecuárias 

realizadas na comunidade quilombola são a plantação de milho, arroz, amendoim, feijão, 

mandioca e a criação de gado. Para se ter acesso à comunidade, é necessário atravessar 

seringais, e apesar de estar distante das atividades da mineradora, os moradores dizem utilizar 

a água da mesma serra onde a mineradora opera. 

O município é marcado por intenso extrativismo, e como toda atividade de extração, há 

impactos ambientais que podem afetar diretamente a população local. Diante disso, vê-se 

necessária a realização de projetos de educação ambiental e restauração para que se busque 

implementar ações que contribuam para a melhoria da qualidade ambiental e de vida das 

comunidades diretamente impactadas por tais atividades. 

2.2. Desenvolvimento da pesquisa e coleta de dados 

Fizemos entrevistas semiestruturadas com os proprietários rurais no entorno do 

Complexo Barro Alto. Esse método visa estabelecer uma relação entre entrevistado e 

entrevistador de modo que aquele possa discorrer sobre suas experiências com respostas mais 

livres, a partir do foco principal proposto (Lima et al., 1999). Mapeamos as propriedades rurais 

e entramos em contato com os proprietários, de forma que apenas um proprietário de cada local 

foi entrevistado (em caso de a propriedade ser de mais de uma pessoa). Todas as entrevistas 

foram feitas pelo mesmo entrevistador (NMAG), sendo inicialmente apresentado o objetivo aos 

proprietários. Foi feito o acordo de termos de consentimento e posteriormente, a entrevista com 

os proprietários que decidiram contribuir. Esta pesquisa foi feita sob autorização do Comitê de 

Ética em Pesquisa com Humanos da Universidade Federal de Goiás (CAAE 

49983821.5.0000.5083). As perguntas foram formuladas de modo que investigassem cada um 

dos três construtos gerais propostos pelo modelo de comportamento planejado, sendo o 

questionário dividido em duas seções, referentes:  
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i) às características sociais (idade e escolaridade) e ao tamanho das propriedades; 

ii) à intenção em praticar ações de recuperação ambiental (atitude em relação à restauração de 

áreas dentro da propriedade). 

As perguntas de cada seção foram desenvolvidas a partir de algumas amostras pilotos, 

e formuladas de acordo com alguns estudos semelhantes recentes (e.g Lima and Bastos, 2019). 

No entanto, parte importante da formulação dessas perguntas depende das estratégias e 

limitações que decorrem do período da pandemia. Considerando essas limitações, as perguntas 

específicas foram formuladas em detalhe no período de testes piloto do projeto.  

Nas questões referentes à intenção de praticar ações de recuperação ambiental, 

buscamos utilizar um sistema de respostas baseado na escala likert de 5 níveis (muito negativo, 

negativo, neutro, positivo, muito positivo). Os estudos têm demonstrado que a aplicação desse 

tipo de escala favorece que o entrevistado tenha respostas mais objetivas e replicáveis (Chen et 

al., 2017). 

Tabela 1. Identificação dos construtos nas perguntas do questionário 

CONSTRUTO CÓDIGO PERGUNTA 

Intenção 

I1 

Você tem intenção em recuperar áreas em sua propriedade nos próximos 

3 anos? 

 

I2 

Quão forte é sua intenção em recuperar áreas na sua propriedade nos 

próximos 3 anos? 

 

I3 
O(a) sr(a) vai tentar recuperar áreas na propriedade nos próximos 3 

anos? 

I4 O(a) sr(a) planeja recuperar áreas na propriedade nos próximos 3 anos? 

Atitude 

 

 

 

A1 Recuperar áreas na propriedade nos próximos 3 anos é... 

(prejudicial/benéfico) 

A2 Recuperar áreas na propriedade nos próximos 3 anos é... 

(desvantajoso/vantajoso) 

A3 Recuperar áreas na propriedade nos próximos 3 anos é... 

(desnecessário/necessário) 

A4 Recuperar áreas na propriedade nos próximos 3 anos é... (não 

importante/importante) 

Norma subjetiva NS1 
A maioria das pessoas que é importante para o(a) sr(a) pensa que o(a) 

sr(a) deveria recuperar áreas na propriedade nos próximos 3 anos. 
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NS2 Pessoas da sua vida cuja opinião o(a) sr(a) valoriza aprovariam que o(a) 

sr(a) recuperasse áreas na propriedade nos próximos 3 anos. 

NS3 A maioria dos proprietários da região como o(a) sr(a) irão recuperar 

áreas na propriedade nos próximos 3 anos. 

Controle 

comportamental 

percebido 

CP1 Se o(a) sr(a) quisesse, poderia recuperar áreas na propriedade nos 

próximos 3 anos? 

CP2 Se o(a) sr(a) quisesse recuperar áreas na propriedade nos próximos 3 

anos, teria os recursos financeiros suficientes? 

CP3 Se o(a) sr(a) quisesse recuperar áreas na propriedade nos próximos 3 

anos, teria conhecimento para fazer isso? 

CP4 O(a) sr(a) tem confiança que pode superar as dificuldades e recuperar 

áreas na propriedade próximos 3 anos? 

Fonte: Lima e Bastos, 2020. 

2.3. Tabulação de dados  

A análise de dados no estudo da percepção sobre o ambiente envolve duas fases: a 

primeira fase é a tabulação dos resultados e a segunda fase é a análise de dados propriamente 

dita. Utilizando um questionário semiestruturado, nós temos a vantagem de acessar uma maior 

riqueza de respostas. No entanto, para as perguntas que não foram respondidas dentro de uma 

escala numérica, foi necessária uma categorização a posteriori. Para essa categorização, nós 

utilizamos como plano norteador os conceitos teóricos da área junto com estrutura lógica de 

nossos objetivos. Assim, nossas variáveis-resposta nas análises foram, na maioria das vezes, 

numéricas, mas em alguns casos foram variáveis categóricas.  

Algumas estratégias de categorização seguem as seguintes padronizações: i) 

características sociais e da propriedade como variáveis explanatórias; ii) classificação da 

atitude, norma subjetiva e comportamento percebido em escala likert. Após o processo de 

tabulação dessas informações, as análises estatísticas foram construídas dentro de uma estrutura 

baseada na lógica de equações estruturais. Essas técnicas têm sido muito usadas para análise de 

dados de estudos semelhantes (e.g. Dayer et al., 2016; Lima and Bastos, 2020) porque permite 

identificar variáveis latentes sintéticas importantes, além de uma abordagem de análise baseada 

em uma estrutura de regressão linear  (Hair et al., 2019). Um ponto central dessa lógica é que 

uma variável resposta como “percepção ambiental” não pode ser descrita em uma única 
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variável. Na verdade, ela representa uma construção multivariada que é nossa definição mais 

simples para “variável latente” nesse estudo.   

2.4. Procedimentos analíticos 

2.4.1 Construindo as variáveis latentes 

 As variáveis latentes são medidas a partir da manifestação de variáveis observáveis e 

bem definidas, os construtos. Dessa forma, analisamos a atitude dos proprietários a partir das 

manifestações externas, ou seja, transformamos em variável a intensidade com a qual se 

identificam com cada atributo descrito no questionário. Os indicadores dos construtos medidos 

são causados pelos próprios construtos, ou seja, as variáveis latentes (preditores) causam os 

indicadores, uma vez que os indicadores são uma manifestação dos construtos, denotando um 

modelo de medição reflexivo (Coltman et al., 2008). Os procedimentos analíticos seguiram as 

fases de construção das variáveis latentes, análise das relações entre os construtos e a intenção, 

análise da relação entre os construtos e finalmente, a relação entre os construtos e as variáveis 

externas. Fizemos a matriz de correlação para cada variável, e extraímos as médias. 

Construímos cada variável latente no Software R (R Core Team, 2022), com a técnica de 

Análise Fatorial usando a função de rotação Varimax. Utilizamos os escores da análise fatorial 

para fazer análise de Regressão Múltipla.   

2.4.2 Analisando a variância  

Utilizamos de análises de regressão múltipla para testar as hipóteses desse estudo. Em 

todos os casos utilizamos de modelos lineares generalizados utilizando os procedimentos GLM 

e ANOVA no programa R para as análises.  

3. Resultados  

 

Foram entrevistadas ao todo 87 pessoas, mas apenas 32 foram aptas a responder a nossa 

pesquisa, pois na maioria das propriedades rurais encontravam-se apenas os caseiros. Os 

entrevistados tinham de 20 a 80 anos de idade, e a maioria tinha o ensino médio completo. As 

propriedades variavam de 2.42 a 750 ha.  As perguntas com maior peso para construção do eixo 

relativo foram a I4 e I2, com 0.89 e 0.88, seguida de I3 e I1 com 0.85 e 0.81 para a intenção; a 

A4 e A1, com 0.93 e 0.91, seguida de A3 e A2, com 0.85 e 0.81 para a atitude; a NS2, com 
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1.02, seguida de NS1, NS3 com 0.62 e 0.09 para a norma subjetiva; e CP4 com 1.01, seguida 

de CP1, CP3 e CP2 com 0.46, 0.45 e 0.39  para controle percebido. 

 

Tabela 2. Indicadores estatísticos da amostra 

Pergunta Média 
Correlação com 

os eixos 
Cargas dos 

eixos 

INTENÇÃO    
I1 3.53 0.34 0.81 
I2 3.40 0.22 0.88 
I3 3.65 0.28 0.85 
I4 3.59 0.21 0.89 
ATITUDE    
A1 4.31 0.16 0.91 
A2 4.37 0.34 0.81 
A3 3.84 0.27 0.85 
A4 4.21 0.14 0.93 
NORMA SUBJETIVA    
NS1 3.43 0.61 0.62 
NS2 4.25 -0.03 1.02 
NS3 2.51 0.99 0.09 
COMPORTAMENTO PERCEBIDO    
CP1 4.21 0.79 0.46 
CP2 2.31 0.84 0.39 
CP3 3.09 0.79 0.45 
CP4 3.03 -0.01 1.01 

 

 3.1 Relação entre os construtos e a intenção 

A Figura 2 sintetiza as análises estatísticas que relacionam as variáveis centrais da 

Teoria do Comportamento Planejado nesse estudo. Em relação à nossa primeira hipótese (H1), 

encontramos que a atitude tem efeito positivo sobre a intenção: quanto maior a atitude, maior a 

intenção em recuperar áreas na propriedade. Referente à nossa segunda hipótese (H2), 

encontramos que a norma subjetiva teve efeito positivo sobre a intenção, corroborando H2. 

Além disso, encontramos uma relação positiva entre controle comportamental percebido (CP) 

e a intenção.  

 



 

 
26 

 

 

Figura 2: Fatores relacionados à intenção de recuperar áreas degradadas em proprietários rurais na 

região da Anglo American, em Barro Alto - GO. Os números descritos na imagem indicam a inclinação 

angular da reta. Atitude: (r2=0.685; F1,30 =57.84; p<0.001); norma subjetiva: (r²=0.268; F1,30 = 11; 

p=0.002); controle percebido: (r2= 0.154; F1,30 =5.49; p=0.025). Relação entre os constructos: Atitude e 

controle percebido (F1,30= 6.12; p= 0.019; r²=0.169); atitude e norma subjetiva (F1,30= 10.42; p= 0.003; 

r²=0.257).  

3.2 Relação entre os constructos 

 Testamos a relação entre os constructos, e encontramos para atitude e controle percebido 

uma relação significativa (F1,30= 6.12; p= 0.019; r²=0.169); relação significativa entre atitude e 

norma subjetiva (F1,30= 10.42; p= 0.003; r²=0.257); e nenhuma relação significativa entre norma 

subjetiva e comportamento percebido (F1,30= 0.004; p= 0.947; r²<0.001). A figura 3 sintetiza 

graficamente as relações significativas entre os constructos.  
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Figura 3: Relação entre atitude e controle comportamental percebido em produtores rurais na região de 

Barro Alto -GO (à esquerda). A reta de regressão tem inclinação igual a 0.399, e a relação é significativa 

(F1,30= 6.12; p= 0.019).  Relação entre atitude e intenção de recuperar áreas degradadas em produtores 

rurais (à direita). A reta de regressão tem inclinação igual a 0.487 e a relação é significativa (F1,30= 10.42; 

p= 0.003). 

 

 3.3 Relação com as variáveis idade, escolaridade e tamanho da propriedade 

Ao testarmos nossa terceira hipótese (H3), encontramos que a idade não teve efeito 

significativo sobre a intenção em realizar comportamento pró-ambiente, com (t= 1.510; p= 

0.231). Para a quarta hipótese (H4), encontramos uma relação positiva entre a escolaridade e a 

intenção (t= 2.224; p= 0.034). Para a quinta hipótese (H5), encontramos que o tamanho da 

propriedade não influencia na intenção (t= -0.902; p= 0.375).   

Nós testamos também, além da intenção, as outras variáveis latentes (atitude, norma 

subjetiva e controle percebido) com as variáveis externas (idade, escolaridade e tamanho da 

propriedade). A relação entre a variável latente atitude e as variáveis externas foi significativa 

para idade (t= 2.151; p= 0.040) e escolaridade (t= 2.124; p= 0.042). Além disso, encontramos 

uma relação forte entre a variável latente norma subjetiva e a escolaridade (t= 2.861; p= 0.008), 

mas não encontramos nenhuma relação positiva entre o controle comportamental percebido e 

as variáveis externas.  
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Tabela 3 – Interação entre Intenção e variáveis externas 

CONSTRUCTO VARIÁVEL EXTERNA Estimativa t P 

IN
T

E
N

Ç
Ã

O
 IDADE 0.026 1.510 0.142 

ESCOLARIDADE 0.120 2.224 0.034* 

TAMANHO DA PROPRIEDADE -0.001 -0.902 0.375 

A
T

IT
U

D
E

 IDADE 0.038 2.151 0.040* 

ESCOLARIDADE 0.118 2.124 0.042* 

 

TAMANHO DA PROPRIEDADE -0.001 -1.106 0.278 

N
O

R
M

A
 

S
U

B
JE

T
IV

A
 IDADE 0.036 2.010 0.054 

ESCOLARIDADE 0.161 2.861 0.008* 

TAMANHO DA PROPRIEDADE -0.002 -1.590 0.123 

C
O

N
T

R
O

L
E

 

P
E

R
C

E
B

ID
O

 IDADE 0.007 0.382 0.705 

ESCOLARIDADE 0.033 0.569 0.574 

TAMANHO DA PROPRIEDADE 0.000 0.613 0.545 

 

 

4. Discussão 

Encontramos que os principais preditores da intenção nos proprietários rurais de Barro 

Alto foram a atitude, norma subjetiva, controle percebido e escolaridade. Nossos resultados 

mostraram que a intenção dos proprietários rurais em restaurar áreas dentro de suas 

propriedades está associada, em maior grau, à atitude, seguido da norma subjetiva, e em menor 

grau, ao controle percebido. A atitude é a posição pessoal sobre determinado comportamento, 

e dessa forma, as perguntas sobre recuperar áreas na propriedade capturam o quanto os 

proprietários acham benéfico (A1), vantajoso (A2), necessário (A3) e importante (A4) a 

restauração. Essa relação positiva entre atitude e intenção também foi abordada em outros 

estudos (e.g. Lima and Bastos, 2020; Maleksaeidi and Keshavarz, 2019; Yazdanpanah and 

Forouzani, 2015). Em relação à educação, quanto maior a escolaridade, maior a intenção em 

recuperar áreas. Então, proprietários rurais com maior escolaridade podem ter uma visão mais 
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clara dos benefícios da conservação (e.g. Lima and Bastos, 2019), e logo, ter uma maior 

intenção de desenvolver ações de restauração. 

Em nosso resultado para atitude, as perguntas com maiores cargas foram relacionadas 

ao quão importante (A4) e o quão benéfico (A1) é recuperar áreas na propriedade nos próximos 

três anos. Em geral, a maioria dos entrevistados demonstrou interesse em recuperar áreas nas 

propriedades. No entanto, algumas pessoas com propriedades menores afirmaram não precisar 

ou não ter espaço para recuperar mais áreas. Portanto, visto que a posição pessoal é o que mais 

influencia na intenção, é razoável supor que processos sociais que ajam sobre a comunidade, 

gerando conhecimento sobre os benefícios da conservação, poderiam gerar uma atitude positiva 

desse público, concordando com Deng et al. (2016) e Maleksaeidi and Keshavarz (2019). Para 

isso, seria interessante o uso das técnicas de educação científica, como a interação dos 

proprietários com técnicos e biólogos que fazem monitoramento da biodiversidade em suas 

terras, e a divulgação dos efeitos positivos da restauração, aumentando o conhecimento dos 

benefícios da conservação (Lutter et al., 2018), e assim, podendo afetar positivamente a atitude. 

Além disso, encontramos que a idade e a escolaridade apresentaram uma relação positiva com 

a atitude. Assim, quanto maior a idade e a escolaridade, mais favorável a atitude, e dessa forma, 

a educação tem um papel importante na formação da atitude de restaurar áreas.   

Nossos resultados para a norma subjetiva concordam com Maleksaeidi & Keshavarz 

(2019), que identificaram a norma subjetiva como significativa na intenção de produtores rurais 

em conservação da biodiversidade, e que a tomada de decisão e a intenção desse grupo é 

influenciada pela família e amigos. A relação encontrada entre norma subjetiva e intenção foi 

também observada em outros estudos (e.g. Wang et al., 2018). No presente estudo, a pergunta 

NS2, com maior carga, diz respeito à aprovação familiar no processo de restauração, enquanto 

a NS3, de menor carga, diz respeito à opinião pessoal sobre a intenção dos vizinhos em 

recuperar áreas. No entanto, em Deng et al., (2016) a pressão dos vizinhos foi mais relevante 

que a opinião familiar em seu estudo sobre o comportamento de conservação ecológica dos 

agricultores. Um ponto de atenção para a pergunta NS3 é que grande parte dos entrevistados 

afirmaram que não podiam falar pelos seus vizinhos, e optaram por deixar a resposta neutra. 

Alguns entrevistados disseram também que os filhos os influenciavam a não cortar árvores. 

Notoriamente, a opinião familiar e de amigos é bastante importante para o desenvolvimento da 

intenção nessa comunidade. A escolaridade também apresentou um efeito muito relevante na 

norma subjetiva. O estudo de Byerly et al., (2018) é uma revisão que apresenta o uso de 

intervenções que podem mudar o comportamento ambiental para os gestores de terras, como as 
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intervenções de compromisso e padronização, além de insights comportamentais como as 

mensagens normativas. Essas mensagens podem ser usadas para divulgar, por exemplo, a 

comparação de ações pró-ambiente dos vizinhos ou normas ambientais, com o intuito de atingir 

normas sociais  (Byerly et al., 2018). Sendo assim, uma maneira interessante de dispor dessa 

característica da comunidade é criar intervenções contextuais baseadas em mensagens 

normativas, que segundo Byerly et al.,  (2018) tem se mostrado mais eficiente que as 

intervenções tradicionais de educação. No entanto, como alguns proprietários entrevistados 

admitiram ser influenciados positivamente pelos filhos a conservarem a natureza, ações 

educativas nas escolas podem ser eficientes para que os filhos sejam os mediadores da educação 

ambiental com os pais.  

 

A norma subjetiva e atitude apresentaram relação positiva entre si. Isso nos leva a 

questionar até que ponto é possível separar os dois efeitos em nossa amostra. É razoável supor 

que, do ponto de vista da intenção de recuperar áreas degradadas, a atitude como posição 

pessoal seja forjada pelas percepções de familiares e amigos (NS) principalmente em 

comunidades rurais. É reconhecido o caráter de apego a valores familiares e interdependência 

em comunidades rurais (Bhinekawati et al., 2020) e esse fator pode tornar difícil de separar os 

efeitos entre essas variáveis. Mesmo assim, esse resultado também sustenta a perspectiva de 

que processos educativos comunitários, voltados para a educação científica relacionada aos 

serviços ambientais decorrentes da recuperação ambiental, teriam espaço para afetar algumas 

atitudes individuais e reforçar o desenvolvimento de um sistema de normas subjetivas com 

apelo nas comunidades familiares. Seria interessante testar essa hipótese avaliando até que 

ponto as respostas de atitude são correlacionadas com a distância de vínculo familiar (irmãos, 

primos...) e se isso poderia ajudar a explicar a correlação entre atitude e normas subjetivas aqui 

observadas. No entanto, para isso, é necessário um tamanho amostral maior do que o que 

dispomos agora. 

O controle comportamental percebido não apresentou nenhuma relação significativa 

com as variáveis externas. As perguntas com maior carga foram a CP4 e CP1, referentes à 

confiança em superar as dificuldades de se recuperar área na propriedade e à possibilidade de 

se fazer isso, respectivamente. As dificuldades entendidas pelos entrevistados eram financeiras, 

de conhecimento e de execução. Assim, acredita-se que o incentivo financeiro e a oferta de 

ferramentas, somados à capacitação da população seriam interessantes para auxiliar a população 

rural de Barro Alto, aumentando a confiança e facilitando a execução, podendo levar ao 



 

 
31 

 

aumento do controle comportamental percebido. Um fator que articula com o comportamento 

percebido é o financiamento da conservação, como o pagamento por serviços ambientais, e a 

interação dos proprietários com os programas de conservação. Logo, é importante, em primeiro 

lugar, que os proprietários tenham a ciência dos programas e das possibilidades de apoio para 

a restauração.  

A mineração é uma atividade bastante importante em Barro Alto, principalmente na 

geração de serviços, empregando uma grande parcela da população, e aumentando o fluxo de 

pessoas na cidade, beneficiando o comércio local. Entretanto, é inegável que há muitos 

impactos causados pela atividade mineradora, dentre os quais estão a degradação ambiental 

(e.g. Nguyen et al., 2018), alterações na paisagem (e.g. Sonter et al., 2018), impactos na 

biodiversidade (e.g. Owusu et al., 2017), aumento do desmatamento  (Sonter et al., 2017) e 

impactos socioeconômicos (e.g. Mancini and Sala, 2018). Além dos impactos relacionados à 

atuação da atividade mineradora, o fechamento de minas pode afetar a população nas esferas 

ambiental e social (Nguyen et al., 2018; Siyongwana and Shabalala, 2018). Uma das questões 

abordadas por Monosky e Keeling (2021), é a necessidade de se considerar a experiência 

cultural, ambiental e socioeconômica da comunidade e não somente as propriedades técnicas 

para amenizar os impactos sociais do fechamento de minas. Além disso, é necessário ponderar 

medidas de restauração da paisagem após o fechamento da mina, usando ferramentas e técnicas 

como a fitorremediação (e.g. Festin et al., 2018). 

Um dos pontos a serem considerados, além de todos os impactos já descritos, é a compra 

de propriedades pela empresa. Foi relatado durante as entrevistas que muitos proprietários 

venderam ou estão negociando suas terras ao receberem proposta da mineradora. No entanto, 

para alguns proprietários, a terra em que moram tem um valor afetivo, muitas vezes sendo o 

local de encontro familiar, e mesmo assim se veem sem saída ao receberem propostas de compra 

de propriedade. É documentada a desterritorialização histórica de comunidades em prol da 

expansão de empreendimentos (Mendonça et al., 2020) , e esse processo pode ocorrer inclusive 

de forma legal (Yildiz, 2020). É necessário considerar os valores culturais que a terra tem para 

esses proprietários, que muitas vezes vendem as terras e precisam se realocar, afetando as 

memórias afetivas com o lugar e perdendo os vínculos criados com a comunidade no entorno. 

Pensar nos valores culturais da terra se torna ainda mais necessário nessa região por haver uma 

comunidade tradicional, considerando que os aspectos históricos das comunidades quilombolas 

no Brasil também apresentam desapropriação de terras e a luta de vários povos pelo 

reconhecimento e pela retomada de seus territórios historicamente ocupados. Dessa forma, 



 

 
32 

 

acredita-se que o território está associado também à sobrevivência cultural das comunidades, 

sejam elas ribeirinhas, indígenas ou comunidades rurais e quilombolas, como no caso de Barro 

Alto.  

5. Conclusões 

A intenção dos proprietários de terra de Barro Alto em recuperar áreas em suas 

propriedades é muito influenciada pela atitude, e dessa forma, como a atitude é uma posição 

pessoal do quão favorável é um determinado comportamento, nota-se que esses proprietários 

rurais apresentam, em geral, uma visão positiva da conservação e seus benefícios. Em geral, os 

proprietários rurais apresentam intenção na recuperação de áreas em suas propriedades, e as 

ações ambientais a serem realizadas na região devem ser pensadas visando alcançar os aspectos 

da norma subjetiva que afetam esses proprietários, no caso, a opinião familiar e de pessoas 

próximas, bem como aumentar o controle percebido com apoio técnico, científico e 

financiamento.  
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